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MINISTÉRIO DA ECONOMIA, FAZENDA a PLANEJAMENTO

LADS /

17 de julho de 19  91	 101-81.791
Sessão de	 ACORDÃO N9	

Recurso ce, - 62.198 - IRF - EXS: 1984 a 1988

- A. FREZARIN & CIA. LTDA. (SUC. DE PEREIRA DA SILVA CO-
Recorrente!	 MÉRCIO DE DERIVADOS DE PETRÓLEO LTDA.)

Recorrido : - DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM SÃO JOSÉ DO RIO PRETO (SP) .

IRRF - TRIBUTAÇÃO REFLEXA - A diferença
apurada na determinação do lucro
real, por omissão de receita ou qual
quer outro procedimento que impli-
que na redução do lucro liquido 	 do
exercício, estará sujeita ã tributa-
ção do ImPosto derenda na Fonte, -à1
aliquota de 25%, por força do dispos
to no artigo 89 do Decreto-lei nume-
ro 2.065183. Tratando-se de tributa
ção reflexa, o julgamento do proces-
somatriz faz coisa julgada; no mes-
mo grau de jurisdição, no processo
decorrente, ante a intima relação de
causa e efeito existente entre 	 am-
bos.

Vistos, relatados e discutidos os presentes au.....
tos de recurso interposto por A: FREZARIN & CIA: LTDA: (SUC.	 DE

PEREIRA DA SILVA COMÉRCIO DE DERIVADOS DE PETRÓLEO LTDA.):

ACORDAM os Membros da Primeira Cimara do Pri--

meiro Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, negar'

provimento ao recurso, nos termos do relat6rio e voto que passam

a integrar o presente julgado.

ala das SessOes (DF), em 17 de julhodde 1991.
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AFON a	 -0	 MPOS - PROCURADOR DA
VISTO EM	 -	 FAUNUNACION7J.,

SESSÃO DE: 15 A601991
.	
Aw 

,.Ï.:,110014033 AO fllçàlelffik
Particiiáram,airida, d jã presentetulgamento, os seguintes	 ConSe-

' lheiros: CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, FRANCISCO DE ASSIS MIRAN-

DA, CRISTÓVÃO ANCHIETA DE PAIVA, CELSO ALVES FEITOSA, CÂNDIDO RO-

DRIGUES NEUBER e JOSÉ EDUARDO RANGEL DE ALCKMIN
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SERVIÇO PUBLICO FEDERAL

PROCESSO N° 10850-001.233/89-12

RECURSO N9 :	 62.198

ACORD110 N9:	 101-81.791

RECORRENTE: A. FREZARIN & CIA. LTDA. (SUC. DE PEREIRA DA SILVA CO
MÉRCIO DE DERIVADOS DE PETRÕLE0 LTDA.)

RELATõRIO— —

A. FREZARIN & CIA. LTDA. (SUC. DE PEREIRA DA SIL-

VA COMÉRCIO DE DERIVADOS DE PETRÔLE0 LTDA.), com sede em Ohm

pia-SP, recorre de Decisão prolatada pelo Delegado da Receita Fe-

deral em São Jos g do Rio Preto-SP, atrav g s da qual foi confirmado

o lançamento do Imposto de Renda Retido na Fonte, com base no

artigo 89 do Dec.-lei n9 2.065/83, acr g scido de encargos legais,

efetuado em decorr gncia de lançamento ex officio instaurado con

tra a referida pessoa juridica nos autos do processo 	 numero

10850-001.232/89-41, do qual este decorre.

2. O lançamento foi impugnado ãs fls. 13, tendo a

interessada se reportado as razSes apresentadas na defesa do pro-

cesso principal.

3. A efeito do que ocorrera com o processo principal,

a exig gncia foi integralmente mantida atrav g s da Decisão de fls.

43/44 fundamentando-se a autoridade a quo no principio da decor-- ---
rencia, no qual o julgamento do processo matriz faz coisa julga-

da, no mesmo grau de jurisdição, no processo reflexo.

4. Segue-se as fls. 46154 o tempestivo Recurso para

\fi, este Colegiado, cujas ra 7 oes são lidas em Pler g rio. ‘,

É o RelatOrio.
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL	 PROCESSO N9 10850,101-233189.12	 3.

Ac grdão n9 101-81.791

VOTO

Conselheiro RAUL PINENTEL,- Relator;

Examinando o Recurso n9 98,488, interposto pe

la interessada nos autos do Processo n9 10850001.232/89-41

do qual este decorre, esta Cãmara, atrav g s do Ac g rdão	 numero

101-81.631, de 10-.06.91	 , por maioria de votos, negou-lhe pro

vímento.

No caso tratase de Imposto  da, (,I3AR.0etidoEon

te calculado sobre receitas omítídas pela interessada, conside

radas distribufdas automaticamente aos seus s g cíos como lucros,
por força do disposto no artigo 89 do Dec,-,leí n9 2,065/83.

A-jurisprudãncía do Colegíado cristalizou-se

no sentido de que o julgamento do processo matriz faz coisa júl

gada no processo decorrente, no mesmo grau de jurisdição, por

ter-se confirmado naquele o fato economíco causador da tributa

çao reflexa.

An e o expos	 Nwo,	 o ao Recurso.
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